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PROCESSO TC 17500/13 
 
 
Origem: Secretaria de Estado da Administração  

Natureza: Licitações e Contratos – Pregão Presencial 385/2013 

Responsável: Ana Maria Cartaxo Bernardo Albuquerque (ex-Secretária de Estado da Administração) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

LICITAÇÃO. Governo do Estado. Administração direta. 

Secretaria de Estado da Administração. Pregão. Aquisição de 

medicamentos, para atender às necessidades da Secretaria de 

Estado da Saúde decorrentes de demandas judiciais. Ausência 

do edital. Baixa de Resolução fixando prazo para envio. 

Encaminhamento. Cumprimento. Extenso lapso temporal. 

Impossibilidade de averiguação. Extinção do processo sem 

resolução de mérito. Arquivamento. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00155/22 
 

RELATÓRIO 

Os presentes autos foram formalizados para fins de análise do Pregão Presencial 

385/2013, materializado pelo Governo do Estado, por meio da Secretaria de Estado da Administração, 

sob a responsabilidade da ex-Gestora, Senhora ANA MARIA CARTAXO BERNARDO 

ALBUQUERQUE, tendo por objetivo a aquisição de medicamentos, para atender às necessidades da 

Secretaria de Estado da Saúde decorrentes de demandas judiciais. 

A matéria foi enviada para análise pela Auditoria, a qual elaborou relatório inicial (fls. 

4323/4324), concluindo pela necessidade notificação da autoridade responsável, a fim de que 

encaminhasse cópia do edital do certame. 

Apesar de devidamente cientificada, a autoridade responsável não se manifestou. 

Diante do fato, acatando sugestão emitida pelo Ministério Público de Contas (fls. 

4332/4333), da lavra da Procuradora Isabella Barbosa Marinho Falcão, os membros desta colenda 

Câmara proferiram a Resolução Processual RC2 – TC 00038/16 (fls. 4335/4338), mediante a qual 

fixaram o prazo de 30 dias para que a documentação vindicada pela Auditoria fosse encaminhada. 
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Documentação acostada por meio do Documento TC 26982/16. 

Na sequência, a Auditoria confeccionou levantamento dados e informações (fls. 

4345/4348), bem como emitiu relatório inicial (fls. 4349/4354), concluindo pelo cumprimento da 

Resolução acima citada. Quanto ao exame da licitação, sugeriu o arquivamento dos autos, em razão do 

extenso lapso temporal, circunstância que dificultou a obtenção de informações. Veja-se as conclusões 

apresentadas pela Unidade Técnica: 

 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra do 

Procurador Bradson Tibério Luna Camelo (fls. 4357/4359), opinou nos seguintes moldes: 

 

O julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo (fl. 4360). 
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VOTO DO RELATOR 

Os autos do presente processo foram formalizados para fins de análise do Pregão 

Presencial 385/2013, materializado pelo Governo do Estado, por meio da Secretaria de Estado da 

Administração, sob a responsabilidade da ex-Gestora, Senhora ANA MARIA CARTAXO BERNARDO 

ALBUQUERQUE, tendo por objetivo a aquisição de medicamentos, para atender às necessidades da 

Secretaria de Estado da Saúde decorrentes de demandas judiciais. 

Em sede de relatório inicial, a Auditoria indicou a necessidade de envio do edital 

devidamente assinado, uma vez que dos autos constava apenas uma minuta daquele documento. 

Apesar de notificada, a gestora responsável não compareceu aos autos, circunstância esta 

que levou aos membros desta colenda Câmara a proferirem a Resolução Processual RC2 – TC 00038/16 

(fls. 4335/4338), mediante a qual fixaram o prazo de 30 dias para que a documentação vindicada pela 

Auditoria fosse encaminhada. 

A documentação foi acostada por meio do Documento TC 26982/16, tendo, pois, a 

Unidade Técnica se posicionado pelo cumprimento daquela decisão. 

Em relação à análise do procedimento em si, não houve avanço na instrução processual, 

tendo a Unidade Técnica asseverado, no relatório de levantamento de dados e informações (fls. 

4345/4348), que não se encontravam presentes nos autos os seguintes elementos: a) termo de referência; 

b) pesquisa de preço; c) publicação do edital, dos atos de abertura e julgamento, bem como dos atos de 

homologação adjudicação do certame; d) documento que solicita abertura do certame e autorização do 

agente público responsável; e) documentos contendo atas de abertura e de julgamento; d) documento 

contendo ata de registro de preço; f) pareceres técnicos e/ou jurídicos; g) proposta vencedora do certame 

e a respectiva documentação de habilitação; h) contrato, documentos que comprovem a regularidade da 

contratada e termos aditivos, se houver. 

Apesar do registro feito quanto às ausências documentais, em sede de relatório de 

complementação de instrução (fls. 4349/4354), a Auditoria sugeriu o arquivamento dos autos, em razão 

do extenso lapso temporal existente (mais de 08 anos), fato que não justificaria a necessidade de 

prosseguimento da instrução processual. A partir daquela manifestação, observa-se que o Órgão Técnico 

conseguiu coletar as seguintes informações: 
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[...] 
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Diante das limitações envolvidas, assim como em razão do extenso lapso temporal 

verificado, a Unidade Técnica sugeriu o arquivamento dos autos, no que foi acompanhada pelo Parquet 

de Contas: 

 

[...] 

 

Nesse compasso, a continuidade da instrução mostra-se impertinente, devendo haver a 

declaração de iliquidez do exame, como consequente extinção do processo sem julgamento do mérito. 

Diante do exposto, em harmonia com os entendimentos dos Órgãos Técnico e 

Ministerial, VOTO no sentido de que os membros desta colenda Câmara decidam: 

I) DECLARAR O CUMPRIMENTO da Resolução Processual RC2 – TC 00038/2016 

por parte da Senhora ANA MARIA CARTAXO BERNARDO DE ALBUQUERQUE; II) 

DETERMINAR o arquivamento dos autos; e III) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos 

fatos e provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, 

inclusive mediante diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas 

conclusões alcançadas, nos termos do art. 140, §1º, IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 17500/13, relativos à análise do 

Pregão Presencial 385/2013, materializado pelo Governo do Estado, por meio da Secretaria de Estado 

da Administração, sob a responsabilidade da ex-Gestora, Senhora ANA MARIA CARTAXO 

BERNARDO ALBUQUERQUE, tendo por objetivo a aquisição de medicamentos, para atender às 

necessidades da Secretaria de Estado da Saúde, decorrentes de demandas judiciais, RESOLVEM os 

membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator: 

I) DECLARAR O CUMPRIMENTO da Resolução Processual RC2 – TC 00038/2016 

por parte da Senhora ANA MARIA CARTAXO BERNARDO DE ALBUQUERQUE; 

II) DETERMINAR o arquivamento deste processo; e 

III) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências 

especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos termos 

do art. 140, §1º, IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 12 de julho de 2022. 
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